
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3305353 - MG (2026/0258508-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SANDRA REGINA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
ALETRAÇÃO  DA  FRAÇÃO  REDUTORA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "Não pode esta Corte Superior, que não constitui instância revisora,
proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição
de pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei nº  11.343/2006, nem da
causa de aumento prevista no artigo 40,  inciso I,  do mesmo diploma
normativo,  seja  para  majorá-las,  seja  para  reduzí-las,  sem revolver  o
acervo  fático-probatório.  Incidência  da  Súmula  7/STJ"  (ut,  AgRg  no
REsp 1371371/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe 25/9/2013).
2. O legislador não delimitou parâmetros para a redução da pena pela
causa de diminuição prevista na Lei de Drogas, de forma que o quantum
de diminuição fica adstrito ao prudente arbítrio do julgador, que deve
observar o princípio do livre convencimento motivado, como in casu.
3.  Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Messod  Azulay  Neto  e  Maria  Marluce
Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SANDRA REGINA MACHADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
ALETRAÇÃO  DA  FRAÇÃO  REDUTORA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "Não pode esta Corte Superior, que não constitui instância revisora,
proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição
de pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei nº  11.343/2006, nem da
causa de aumento prevista no artigo 40,  inciso I,  do mesmo diploma
normativo,  seja  para  majorá-las,  seja  para  reduzí-las,  sem revolver  o
acervo  fático-probatório.  Incidência  da  Súmula  7/STJ"  (ut,  AgRg  no
REsp 1371371/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe 25/9/2013).
2. O legislador não delimitou parâmetros para a redução da pena pela
causa de diminuição prevista na Lei de Drogas, de forma que o quantum
de diminuição fica adstrito ao prudente arbítrio do julgador, que deve
observar o princípio do livre convencimento motivado, como in casu.
3.  Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 566/568,

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pela

incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que o reconhecimento dos

requisitos do privilégio não assegura automaticamente 2/3, mas tampouco torna suficiente

qualquer referência ao peso para impor 1/6. Aponta julgados desta Corte para amparar sua

tese.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA61174171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/10/2026 15:16:38
Código de Controle do Documento: 2b14eda7-26a0-404c-9f19-652d2b3b91d2



VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 566/568):

Os elementos existentes nos autos informam que a recorrente foi condenado à
pena de 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, pelo cometimento do crime do
art. 33, § 4º da Lei n. 11.343/2006.
Assinala-se, primeiramente, que a tese defensiva de que a escolha da fração
pelo reconhecimento do tráfico privilegiado deve considerar a quantidade e a
natureza da substância apreendida não foi objeto  de análise pelo Tribunal,
estando ausente o prequestionamento da matéria.
Não tendo sido analisada a tese recursal pela Corte de origem, a despeito da
oposição de embargos de declaração, deveria ser arguida ofensa ao art. 619
do CPP, sem o que, aplicáveis as Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.
De toda forma, o § 4º do  art. 33 da Lei n.  11.343/2006 dispõe que, para o
crime  de  tráfico  de  entorpecentes  e  suas  figuras  equiparadas,  as  penas
poderão  ser  reduzidas  de  1/6  (um sexto)  a  2/3  (dois  terços),  desde  que  o
agente seja primário, possua bons antecedentes, não se dedique às atividades
criminosas e não integre organização criminosa.
Na falta  de  parâmetros  legais  para  se  fixar  o  quantum dessa  redução,  os
Tribunais  Superiores  decidiram  que  a  quantidade  e  a  natureza  da  droga
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir para a
modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando
evidenciarem  o  envolvimento  habitual  do  agente  com  o  narcotráfico  (HC
401.121/SP,  Relator  Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA,  Quinta
Turma, julgado em  27/6/2017, DJe  1/8/2017 e AgRg no REsp  1.390.118/PR,
Relator  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
23/5/2017, DJe 30/5/2017).
Além disso, o julgador tem discricionariedade para fixar a fração de redução
do  redutor  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  de  acordo  com  as
circunstâncias  do  caso  concreto,  não  estando  vinculado  à  fração  máxima,
desde que haja motivação idônea.
No caso concreto, foi reconhecido o privilégio e aplicada a fração de redução
no patamar de 1/6 (e-STJ fl.  443), considerando a quantidade da droga —
 6,457kg de maconha
É  relevante  anotar  que  não  pode  esta  Corte  Superior,  que  não  constitui
instância revisora, proceder à alteração da fração aplicada a título de causa
de diminuição de pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
nem da causa de aumento prevista no artigo 40, inciso I, do mesmo diploma
normativo, seja para majorá-las, seja para reduzí-las, sem revolver o acervo
fático-probatório.  Incidência  da  Súmula  7/STJ"  (ut,  AgRg  no  REsp  n.
1.371.371/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe
25/9/2013).
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Ainda nessa mesma linha:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.  MODIFICAÇÃO  DA
FRAÇÃO  REDUTORA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.  SÚMULA
630/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1.  "Não  pode  esta  Corte  Superior,  que  não  constitui  instância  revisora,
proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição de
pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, nem da causa de
aumento prevista no artigo 40, inciso I, do mesmo diploma normativo, seja
para majorá-las, seja para reduzí-las, sem revolver o acervo fático-probatório.
Incidência da Súmula  7/STJ" (ut, AgRg no REsp  1371371/SP, Rel. Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 25/9/2013).
2. O legislador não delimitou parâmetros para a redução da pena pela causa
de  diminuição  prevista  na  Lei  de  Drogas,  de  forma  que  o  quantum  de
diminuição fica adstrito ao prudente arbítrio do julgador, que deve observar o
princípio do livre convencimento motivado, como in casu.
3. "A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico
ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo acusado,
não  bastando  a  mera  admissão  da  posse  ou  propriedade  para  uso
próprio"(Súmula 630/STJ).
4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  n.  1.977.901/SC,  desta
Relatoria, DJe de 21/2/2022).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0258508-6 AREsp 3.305.353 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000253532212000  10000253532212001  10000253532212002  
10000253532212003  10000253532212004  50130831620248130035

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRA REGINA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRA REGINA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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